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Exmº Senhor Presidente, 

No âmbito do procedimento legislativo em curso na Assembleia da República, relativo ao 
Projeto de Lei n.º 349/XVII/1.ª (PS), que reforça os instrumentos de promoção do acesso à 
habitação permanente e de combate à especulação imobiliária, vem a Ordem dos 
Arquitectos (OA), por este meio, apresentar o seu contributo no contexto do respetivo 
convite da Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública. 

A Ordem dos Arquitectos apresenta no parecer agora remetido um conjunto de 
observações que se cingem à aplicabilidade e eficácia das medidas e os seus eventuais 
impactos. 

 

Certo da atenção de V. Exc.ª para o exposto, em nome do Conselho Diretivo Nacional da 
Ordem dos Arquitectos, envio as mais cordiais saudações e os votos de um bom Trabalho, 

Pela Ordem dos Arquitectos, 

 

 

Avelino Oliveira 
Presidente  
 
 
 
Anexo: Parecer da Ordem dos Arquitectos  

Exmº Senhor 
Presidente da Comissão de Orçamento, 
Finanças e Administração Pública da 
Assembleia da República  
Deputado Dr. Rui Afonso 
 

REF DE/FROM PARA/TO DATA/DATE 

CDN_2026   2.2.2026 

ASSUNTO/SUBJECT 
CONTRIBUTO DA ORDEM DOS ARQUITECTOS NO ÂMBITO DO PROJETO DE 
LEI N.º 349/XVII/1.ª  
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INTRODUÇÃO 

 

Na sequência do parecer solicitado sobre o Projeto de Lei n.º 349/XVII/1.ª (PS), a Comissão 
Técnica da Habitação da Ordem dos Arquitectos fez uma apreciação ao documento, que 
se cinge à aplicabilidade e eficácia  das medidas e o seus eventuais impactos. 
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1. ENQUADRAMENTO 

O Projeto de Lei n.º 349/XVII/1ª (PS), tem como objectivo reforçar “os instrumentos de 

promoção do acesso à habitação permamente e de combate à especulação imobiliária”, num 

contexto de “acentuado desfasamento entre a evolução dos rendimentos das famílias e os 

preços da habitação”. 

Para atingir tal desiderato, este projeto de lei propõe, de forma sucinta, as  seguintes medidas: 

1. Estabelecimento de um regime de isenção de tributação das mais valias na alienação de 

segundas habitações situadas em zonas de pressão urbanística. A aferição do controlo do 

destino dado ao imóvel alienado? 

2. Agravamento da tributação das mais-valias imobiliárias associadas à retenção especulativa 

de imóveis; 

3. Reforço da efetividade do regime aplicável aos prédios devolutos em sede de IMI;  

4. Reavaliação do enquadramento fiscal aplicável a aquisições de imóveis por não residentes, 

através do agravamento da tributação em sede de IMT; 

5. Reforço do apoio fiscal aos arrendatários; 

6. Regime transitório de exclusão de tributação das mais-valias a ganhos obtidos com a 

alienação de imóveis e terrenos para construção para amortização crédito à habitação 

própria e permanente; 

7. Simplificação e automatização dos benefícios fiscais no âmbito do Programa de Apoio ao 

Arrendamento (PAA); 

8. Alteração ao Novo Regime do Arrendamento Urbano (NRAU), do regime actualização de 

rendas; 

9. Não inclusão dos empréstimos contraidos pelos municípios para habitação a custos 

controlados no apuramento da dívida total dos municípios. 
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2. ANÁLISE 

O presente projeto de lei estrutura as suas medidas em três pressupostos: Uma utilização mais 

eficiente do parque habitacional, com incentivos e penalizações que orientem as segundas 

habitações e alojamentos devolutos para a habitação própria e permanente; incentivos ao 

arrendamento e maior liberdade dos municípios nas decisões de investimento em habitação de 

promoção pública. 

Suportados por diagnósticos à questão da habitação da Comissão Europeia a documentos de 

génese municipal, que validam alguns dos pressupostos deste projeto de lei, algumas das 

medidas que o substanciam merecem o nosso comentário. Para efeitos de uma leitura mais 

fluida, a numeração dos comentários corresponde à das medidas no ponto anterior 

(Enquadramento) que consideramos ser pertinente comentar: 

Ponto 1: Estabelecimento de um regime de isenção de tributação das mais-valias na alienação 

de segundas habitações situadas em zonas de pressão urbanística. Aferição do controlo do 

destino dado ao imóvel alienado? 

Apreciação: Positivo, mas… 

Questionamos a capacidade de aferir e sobretudo de controlo do destino a dar ao imóvel 

por parte do sujeito passivo, após a sua alienação, de acordo com as alíneas c) do ponto 

7 e alíneas a) e b) do ponto 8 do artigo 10º do Código do IRS, para usufruir da isenção 

de tributação das mais-valias. 

Ponto 2: Agravamento da tributação das mais-valias imobiliárias associadas à retenção 

especulativa de imóveis. 

Apreciação: Importa avaliar… 

Quanto ao proposto artigo 25º do Código do IRS, considerando o caráter cumulativo das duas 

alíneas e o pressuposto do cumprimento destas “durante todo o período compreendido entre a 

data da aquisição e de alienação pelo sujeito passivo”, levantam-se as seguintes questões: 

- Motivos alheios à vontade do proprietário (mercado) podem impedir que um imóvel seja 

arrendado durante todo o período entre a aquisição e alienação do mesmo. Um 

agravamento da taxa de tributação autónoma pode ser desajustado e injusto.  
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- O caráter vago (custo, período e profundidade da intervenção) da definição das obras 

de conservação, beneficiação ou reabilitação referidas na alínea b). 

Ponto 3: Reforço da efetividade do regime aplicável aos prédios devolutos em sede de IMI  

Apreciação: Positivo… 

Revela-se importante salientar a elevada dificuldade operacional na identificação de 

prédios e fracções autónomas devolutas, mesmo recorrendo a elementos como os 

consumos de água. Quanto ao motivo de existirem tantos alojamentos devolutos ou em 

ruínas, que além de eventuais movimentos especulativos, possuem questões 

relacionadas com heranças indivisas e a insuficiente capacidade económica de muitos 

proprietários para investir na reabilitação ajudam a explicar a dimensão do fenómeno. 

Ponto 4: Reavaliação do enquadramento fiscal aplicável a aquisições de imóveis por não 

residentes, através do agravamento da tributação em sede de IMT; 

Apreciação: Refletir sobre a especificidade de cada caso. 

 Sem desvirtuar o objectivo que orienta esta medida, seria prudente avaliar os impactos da 

medida desenhada - se se tratam de fundo imobiliários com fito apenas na ótica do 

investimento, por exemplo, ou, se forem apenas particulares. São situações distintas que 

elencam dúvidas significativas. 

A elevada penalização prevista a não residentes que adquirem o imóvel quando o mesmo 

não seja destinado a habitação própria permanente ou arrendamento acessível poderá ter 

consequências no dinamismo demográfico, económico e social em várias áreas do território 

nacional. 

Muitos dos novos habitantes em várias localidades portuguesas expectáveis provêm de um 

processo sedimentar, em que pessoas com rendimentos não relacionados com atividades 

económicas desenvolvidas no município ou mesmo no país, paulatinamente fixam a sua 

residência no município. Esses agregados familiares têm contribuído para a revitalização do 

território, para a reabertura de novas turmas em municípios que viam a sua população 

estudantil a reduzir há décadas e sobretudo para a inversão da acentuada contração 

demográfica que se verificava praticamente em todo o território. 

Ponto 5 ao ponto 8. 
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Apreciação: Nada a opor ou comentar. 

Ponto 9: Não inclusão dos empréstimos contraídos pelos municípios para habitação a custos 

controlados no apuramento da dívida total dos municípios 

Apreciação: Muito Positivo, mas ter em conta… 

Que é da maior importância a não consideração dos empréstimos destinados ao financiamento 

dos investimentos de habitação a custos controlados, para efeitos de apuramento da dívida total 

dos municípios. No passado recente vários municípios viram-se impedidos de promover 

soluções de habitação a custos controlados, cujo financiamento era através de empréstimos, 

devido aos limites de endividamento. Esse constrangimento que impediu uma resposta 

habitacional pública à classe média teve naturalmente maior impacto em municípios de 

pequena dimensão. 

No entanto seria prudente ponderar uma métrica que avaliasse o impacto nas contas dos 

municípios do investimento em habitação não apenas na fase de construção, mas também na 

fase de operação e manutenção durante o período de vigência do empréstimo. 

 

3. NOTA FINAL 

Em síntese, a proposta de diploma evidencia uma intenção clara de reforçar os instrumentos de 

promoção do acesso à habitação permanente e de combate à especulação imobiliária, 

respondendo ao desfasamento entre rendimentos e preços da habitação. O conjunto de 

medidas apresentado assenta num triplo eixo - melhor utilização do parque habitacional, 

reforço de incentivos ao arrendamento e maior capacidade de intervenção municipal — e, de 

modo geral, observamos vantagens, destacando-se a ambição regulatória e fiscal, bem como a 

preocupação em orientar segundas habitações e imóveis devolutos para fins habitacionais 

efetivos. 

Ainda assim, algumas opções exigem cautela na sua operacionalização e calibração: no regime 

de isenção de mais-valias para segundas habitações em zonas de pressão urbanística, subsiste a 

dúvida sobre a exequibilidade e controlo do destino do imóvel após a alienação; no agravamento 

de tributação associado à retenção especulativa, importa evitar injustiças decorrentes de 

fatores alheios ao proprietário e densificar conceitos como “obras” e respetivos critérios; no 

reforço do IMI sobre devolutos, reconhece-se a pertinência, mas também as dificuldades de 
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identificação e as causas estruturais do fenómeno; e, no agravamento de IMT para não 

residentes, recomenda-se ponderação caso a caso para mitigar impactos territoriais 

indesejáveis.  

Por fim, regista-se como muito positivo o alívio dos limites de endividamento municipal para 

habitação a custos controlados, sugerindo-se, contudo, que a avaliação da sustentabilidade 

financeira inclua não só a fase de construção, mas também os encargos de operação e 

manutenção ao longo da vigência do empréstimo. 

Uma nota final sobre a desejada reconversão de segundas habitações, alojamentos devolutos e 

outro tipo de recursos habitacionais expectantes para habitação própria permanente ou 

arrendamento, que perpassa este projeto de lei, terá maior eficácia se complementada por 

incentivos fiscais não apenas à construção, mas também aos serviços conexos como projetos, 

coordenação e fiscalização de obra. A reintrodução destes imóveis no mercado habitacional têm 

custos associados muito elevados e uma crescente complexidade técnica e legislativa que são 

deterrentes de muitas intenções. Por fim, sublinhar que estes incentivos são fundamentais para 

garantir e promover a qualidade e dignidade das soluções habitacionais. 

  


